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DECLARAÇÃO EM APOIO À POSIÇÃO DA REPÚBLICA ARGENTINA

NA REESTRUTURAÇÃO DE SUA DÍVIDA SOBERANA

(Aprovada na sessão plenária, realizada em 3 de julho de 2014,

e revisada pela Comissão de Estilo)
A VIGÉSIMA OITAVA REUNIÃO DE CONSULTA DOS MINISTROS DAS RELAÇÕES EXTERIORES, 
LEVANDO EM CONTA:
Os esforços que vêm sendo envidados pela República Argentina para honrar os compromissos assumidos com mais de 92% de seus credores desde a reestruturação de sua dívida soberana em 2005 e 2010; 
A vontade expressa do Governo argentino de negociar de boa-fé e de honrar os compromissos assumidos;
Que é necessário contar com instrumentos que possibilitem acordos razoáveis e definitivos entre credores e devedores soberanos, que permitam enfrentar problemas de sustentabilidade da dívida de maneira ordenada; e 
Que a democracia e o desenvolvimento econômico e social são interdependentes e reforçam-se mutuamente,
DECLARA:
1.
Seu apoio à República Argentina para que possa continuar cumprindo com suas obrigações, pagando sua dívida, honrando seus compromissos financeiros e, por meio do diálogo, alcance um acordo justo, equitativo e legal com 100% dos credores.
2. Que é essencial para a estabilidade e previsibilidade da estrutura financeira internacional a garantia de que os acordos alcançados entre devedores e credores, no contexto dos processos de reestruturação das dívidas soberanas, sejam respeitados, permitindo que os fluxos de pagamento sejam distribuídos aos credores cooperativos, de acordo com o que foi com eles acordado no processo de readequação consensual da dívida. 
3. Seu pleno apoio à consecução de uma solução que procure facilitar o amplo processo de reestruturação da dívida soberana argentina. 
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�.	Os Estados Unidos não podem apoiar esta declaração e observa que esta questão permanece sujeita aos procedimentos judiciais do país.





